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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

248, de 2015, do Senador Paulo Paim, que cria o 

Estatuto do Cigano. 

Relator: Senador HÉLIO JOSÉ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, 

do Senador Paulo Paim, que cria o Estatuto do Cigano. 

A proposição é composta de dezenove artigos, que se encontram 

distribuídos em quatro títulos. Nas Disposições Preliminares (Título I) são apresentados 

o objetivo da proposição e as definições iniciais (art. 1º), e afirma-se ser dever do Estado 

e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão 

brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na 

comunidade, em suas diversas atividades, no intuito de preservar sua dignidade e valores 

religiosos e culturais (art. 2º). No art. 3º, o projeto estabelece que a participação da 

população cigana na vida social, econômica e cultural se dará por meio de inclusão nas 

políticas públicas de desenvolvimento, pela adoção de ações afirmativas e pela promoção 

do combate à discriminação. 

O Título II cuida dos direitos fundamentais. No art. 4º, é destacado o 

direito da população à educação básica, nos termos do disposto na Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e à participação em atividades educacionais, culturais e esportivas, 

nos âmbitos público e privado. O art. 5º determina ao Poder Público que promova o 

incentivo à educação básica da população cigana, sem distinção de gênero, além do apoio 

à educação e a criação de espaços para a disseminação da cultura dessa população. Nos 

termos do art. 6º, fica assegurado à criança e ao adolescente ciganos o direito à 

transferência da matrícula e consequente vaga nas escolas públicas, e autorizada nas 

escolas particulares, conforme previsto no art. 29 da Lei nº 6.533, de 24 de maio de 1978. 

O art. 7º determina que, nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, será obrigatório o estudo da história geral da população cigana. 

Os arts. 8º e 9º preveem, respectivamente, a caracterização das línguas 

ciganas como bem cultural de natureza imaterial, e o direito da população cigana à 

preservação do patrimônio histórico e cultural, material e imaterial, bem como sua 

continuação como povo formador da história do Brasil. 
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O tema da saúde é abordado nos arts. 10 e 11, ao assegurar o atendimento 

na rede pública de saúde ao cigano que não for civilmente identificado e determinar que 

o Poder Público promova políticas públicas para a população cigana nos campos que 

especifica. 

O art. 12 trata da questão fundiária, com foco nos direitos da população 

cigana, e o art. 13 aborda o acesso à moradia, enfatizando que devem ser respeitadas as 

particularidades desse segmento da sociedade. 

O art. 14 cuida do trabalho do povo cigano, determinando que as ações 

governamentais referentes ao tema seguirão as normas da Convenção nº 111, de 1958, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que veda a discriminação no emprego e na 

profissão. Em seus parágrafos 1º e 2º, fica estabelecido que o Poder Público promoverá 

oficinas de profissionalização e incentivará empresas e organizações privadas a contratar 

ciganos recém-formados e que haverá formas de incentivo e orientação à população 

cigana quanto ao crédito para a pequena e média produção, nos meios rural e urbano. 

Os arts. 15 e 16, integrantes do Título III – Da Promoção da Igualdade –, 

estabelecem que o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial será responsável 

pelas ações necessárias à superação das desigualdades vivenciadas pelos ciganos e que 

serão adotados programas de ação afirmativa em favor desse segmento populacional. 

Os arts. 17 e 18, à guisa de Disposições Finais (Título IV), tratam 

respectivamente: da obrigação de serem recolhidos, periodicamente, dados demográficos 

sobre a população cigana para subsidiar a elaboração de políticas públicas; de alteração 

na Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para dispensar a população cigana do 

pagamento de multa referente às declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo 

legal. 

O art. 19, por fim, determina a entrada em vigor da lei em que vier a se 

tornar a proposição após decorridos noventa dias de sua publicação. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Educação, Cultura e Esporte 

(CE), de Assuntos Sociais (CAS) e de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

(CDH), cabendo à última a decisão terminativa. 

Em sua justificação, o autor da proposição argumenta que, não obstante 

estejamos vivendo uma época em que se disseminam os mecanismos de proteção jurídica 

dos direitos humanos, quando diversas minorias se encontram protegidas por normativos 

específicos, a população cigana ainda não logrou obter a devida proteção legal em nosso 

país. Afirma, também, que a proposição que apresenta foi encaminhada pela Associação 

Nacional das Etnias Ciganas (ANEC), nos moldes do Estatuto da Igualdade Racial, e 

contempla as especificidades do povo cigano. 

Não houve o oferecimento de emenda ao projeto. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 

compete à Comissão de Educação, Cultura e Esporte opinar sobre proposições que versem 

sobre normas gerais sobre cultura, caso do projeto de lei em análise. 

Não obstante o primeiro registro da presença do povo cigano no Brasil date 

de 1574, o País ainda carece de um marco legal e de políticas públicas consistentes 

voltadas para esse importante segmento da sociedade brasileira. Na realidade, é mais 

correto utilizar a expressão no plural, referindo-se aos “povos ciganos”, uma vez que há 

diversas etnias que, mesmo com traços e elementos históricos comuns, possuem suas 

especificidades, culturas e costumes próprios. Segundo informações divulgadas pela 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), há, no Brasil, pelo 

menos três etnias ciganas: Calon, Rom e Sinti. Ainda segundo a Seppir, os acampamentos 

ciganos encontram-se em 291 municípios, localizados em 21 Unidades da Federação. 

Estima-se que a população cigana brasileira chegue a meio milhão de pessoas (dados de 

2011). 

Trata-se, portanto, de uma população numericamente expressiva e 

extremamente rica e diversificada do ponto de vista cultural. Considerando-se o processo 

em que as chamadas minorias têm tido seus direitos reconhecidos e as especificidades de 

suas culturas respeitadas, nada mais justo do que legislar sobre os povos ciganos, 

reconhecendo sua relevância e sua contribuição para a formação da sociedade brasileira, 

como dispõe a Constituição Federal de 1988 (art. 216).  

A proposição que ora analisamos tem o mérito de abordar o tema sob 

diversas perspectivas, tratando das questões centrais no que se refere aos direitos e à 

valorização dos povos ciganos: a garantia de oportunidades nos diversos setores da vida 

social, no acesso à saúde, à terra e ao trabalho, e nas políticas de promoção da igualdade 

social. 

É, portanto, no seu conjunto, extremamente meritória e oportuna a 

proposição. 

Identificamos, entretanto, alguns reparos a fazer. 

Inicialmente, entendemos ser necessário modificar o caput do art. 1º da 

proposição, para torná-la mais abrangente e coerente com o ordenamento jurídico atual. 

Além disso, é preciso reformular a definição de população cigana que consta no inciso I 

do parágrafo único do art. 1º da proposição. Em consulta aos membros da comunidade 

cigana verificou-se que não é suficiente a adoção da autodeclaração como critério de 

identificação do grupo. Propomos, portanto, que seja adotado formato semelhante ao 

existente na Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do 

Índio. Assim, será considerado membro da população cigana aquele que, além de se 

autodeclarar nessa condição, for reconhecido pela comunidade como tal. Eliminamos, 

também, a expressão “que adotam autodefinição análoga”, por considerar que torna 

demasiadamente imprecisa a definição. 

S
F

/
1

6
4

0
6

.
4

9
0

4
6

-
4

7



4 

 

O art. 7º do projeto prevê que o estudo da história geral da população 

cigana deve se tornar obrigatório nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 

médio, públicos e privados. Entretanto, entende-se como indevida a tentativa de 

implantação de inovações curriculares por meio de alterações da legislação ordinária. 

A Lei nº 9.394, de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 

educação nacional (LDB), em consonância com o art. 210 da Constituição Federal, trata 

das áreas afeitas ao currículo mínimo comum, de abrangência nacional. Dessa forma, seu 

escopo compreende as habilidades ou competências mínimas a serem adquiridas durante 

a educação básica. Seu propósito é fortalecer a identidade nacional e viabilizar a 

continuidade dos estudos, nos casos de transferências de estudantes. 

Note-se, também, que o tema dos currículos envolve questões técnicas 

especializadas. Por isso, o Congresso Nacional delegou a tarefa de decidir sobre as linhas 

curriculares gerais da educação básica a órgãos técnicos do Poder Executivo, nos termos 

da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995. A nova redação que esse diploma dá ao art. 

9º, § 1º, alínea c, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, confere à Câmara de 

Educação Básica (CEB), do Conselho Nacional de Educação (CNE) a incumbência de 

deliberar sobre as diretrizes curriculares da educação básica propostas pelo Ministério da 

Educação (MEC).  

Portanto, não obstante ser relevante a preocupação do autor do projeto, é 

necessário suprimir, da proposição que ora examinamos, o dispositivo que pretende 

alterar a LDB para introduzir conteúdos relativos à história da população cigana. 

Apresentamos, também, ajustes na redação dos incisos II e VIII do art. 11 

do projeto. 

Os direitos previstos para a população cigana, na proposição que ora 

examinamos, não estariam completos se não contemplassem o desporto e o lazer. Nesse 

sentido, identificamos a necessidade de incluir um capítulo específico, com tal previsão, 

nos moldes do que ocorre com o Estatuto da Igualdade Racial (arts. 21 e 22 da Lei nº 

12.288, de 20 de julho de 2010). Apresentamos, portanto, emenda com essa finalidade. 

Faz-se necessário, também, retirar o art. 18 do projeto, que pretende alterar 

o § 2º do art. 46 da Lei nº 6.015, de 1973, para dispensar os ciganos do pagamento de 

multa referente ao registro de nascimento após o vencimento do prazo. Ocorre que o 

dispositivo legal mencionado na proposição encontra-se revogado, e a gratuidade do 

registro de nascimento é assegurada a todos, mesmo quando realizado fora do prazo. 

No que tange ao mérito, não há outras observações a fazer além de se 

louvar a iniciativa do Senador Paulo Paim. 

Em relação à constitucionalidade, regimentalidade e técnica legislativa, 

não identificamos óbices à aprovação do projeto. 

 

S
F

/
1

6
4

0
6

.
4

9
0

4
6

-
4

7



5 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

248, de 2015, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº         - CE 

Dê-se ao caput do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, a 

seguinte redação: 

“Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto do Cigano, para garantir à 

população cigana a efetivação da igualdade de oportunidades, a 

defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 

combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.” 

EMENDA Nº         - CE 

Dê-se ao inciso I do parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei do Senado 

nº 248, de 2015, a seguinte redação: 

“I – população cigana: conjunto de indivíduos de origem e 

ascendência cigana que se identificam e são identificados como 

pertencentes a um grupo étnico cujas características culturais o 

distinguem da sociedade nacional;” 

EMENDA Nº         - CE 

Suprima-se o art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, 

renumerando-se os arts. subsequentes. 

EMENDA Nº         - CE 

Dê-se ao inciso II do art. 11 do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, 

a seguinte redação: 

“II – a adoção de medidas de prevenção e controle de doenças 

e de outros agravos;” 

EMENDA Nº         - CE 

Dê-se ao inciso VIII do art. 11 do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 

2015, a seguinte redação: 
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“VIII – a orientação e a conscientização para prevenção do uso 

de drogas ilícitas.” 

EMENDA Nº         - CE 

Acrescente-se ao do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, no TÍTULO 

II, após o CAPÍTULO III – DA CULTURA, o seguinte CAPÍTULO IV – DO ESPORTE 

E LAZER, contendo o art. 10, renumerando-se os capítulos e arts. subsequentes: 

“CAPÍTULO IV 

DO ESPORTE E LAZER 

Art. 10. O poder público fomentará o pleno acesso da 

população cigana às práticas esportivas, consolidando o esporte e o 

lazer como direitos sociais.” 

EMENDA Nº         - CE 

Suprima-se o art. 18 do Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2015, 

renumerando-se o art. subsequente. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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